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PROCEDIMENTO OPERACIONAL

CONTROLE AMBIENTAL DAS OPERAÇÕES COM GRANÉIS SÓLIDOS
 
1. EXECUTANTE: Operador Portuário, sob acompanhamento e fiscalização da CDC.
 
2. OBJETIVO
Estabelecer medidas de prevenção e controle ambiental aplicáveis às operações com granéis sólidos no Porto de
Fortaleza, visando prevenir ou minimizar a emissão de material particulado, o derramamento de cargas, a contaminação
do solo e da água e a geração inadequada de resíduos.
 
3. RESPONSABILIDADES
O operador portuário é responsável pela adoção das medidas necessárias à prevenção e ao controle dos impactos
ambientais decorrentes das operações com granéis sólidos, devendo disponibilizar os recursos, equipamentos e
procedimentos compatíveis com a natureza da carga e as características da operação.
As empresas e operadores portuários que realizarem operações com potencial de emissão de material particulado deverão
apresentar à CDC, quando aplicável, a documentação e as medidas de controle previstas neste procedimento, mediante
Termo de Compromisso, conforme estabelecido no Regulamento de Exploração do Porto de Fortaleza, contemplando:
a) procedimento de prevenção e controle da emissão de material particulado , adequado às características da carga e
da operação, para avaliação da CDC;
b) procedimento de monitoramento da qualidade do ar e da água marinha , compatível com a natureza, duração e
características da operação, contemplando a realização dos monitoramentos e a apresentação dos respectivos relatórios à
CDC;
c) identificação dos recursos próprios ou da empresa especializada prevista para atendimento a eventual queda,
derramamento ou dispersão de carga no ambiente marinho, quando aplicável à operação.
Compete à CDC, no âmbito de suas atribuições como Autoridade Portuária, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das
medidas estabelecidas, podendo solicitar adequações ou medidas adicionais de controle quando identificadas condições
com potencial de impacto ambiental.
 
4. DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
As operações com granéis sólidos podem ocasionar impactos ambientais relacionados principalmente à emissão de
material particulado, derramamento e perda de carga, geração de resíduos e carreamento de materiais para o sistema de
drenagem ou ambiente marinho.
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As medidas de prevenção e controle deverão considerar as características da carga, os equipamentos utilizados, o local da
operação, as condições de armazenamento e movimentação e as condições meteorológicas.
Nas operações de carga e descarga deverão ser adotadas medidas destinadas a minimizar emissões fugitivas e
derramamentos decorrentes da movimentação dos equipamentos e veículos.
Quando houver armazenamento temporário de granéis sólidos, deverão ser adotadas medidas específicas para prevenir a
dispersão e o carreamento do material, sendo vedado o armazenamento diretamente sobre solo não protegido ou em
condições que favoreçam sua dispersão ou lançamento no sistema de drenagem ou no ambiente marinho.
 
5. MEDIDAS DE CONTROLE DA POLUIÇÃO
Previamente ao início da operação, o operador portuário deverá avaliar as características da carga e da operação,
considerando, entre outros aspectos, o local de movimentação e/ou armazenamento, os equipamentos utilizados, as
condições meteorológicas e o potencial de emissão de particulados, derramamento ou carreamento de material, de forma
a definir e implementar as medidas de prevenção e controle necessárias.
Quando aplicável, deverão estar disponíveis o Termo de Compromisso, os procedimentos de controle de emissão de
particulados e de monitoramento ambiental e demais documentos pertinentes à operação.
As medidas de controle deverão ser mantidas durante toda a operação e adequadas sempre que as condições observadas
indicarem sua necessidade. Deverão ser adotadas, conforme aplicável:
a) Deverão ser introduzidas medidas de controle com uso de processo de umectação na área. Em casos de emissões
significativas de particulados em suspensão, barreiras de contenção da ação dos ventos serão necessárias com apoio de
procedimentos conjunto dos operadores de equipamentos e veículos.
b) Na operação dos porões, o “grab” deve ser operado sem extravasamento ou emissões fugitivas por desalinhamento das
conchas ou defeitos do equipamento. A altura de abertura deverá ser a mais próxima nos porões ou moegas para
minimizar o efeito provocado pela altura da queda da carga, evitando o arraste pelo vento, e consequentemente a redução
do efeito de “espalhamento” da carga.
c) Cortinas de coleta (ex. lonas) devem ser instaladas ao longo do raio de alcance da movimentação do “Grab”. A
operação deve ser paralisada quando observado o acúmulo de material na cortina, evitando risco de lançamento no mar.
d) Barreiras flutuantes devem ser instaladas ao longo da embarcação. Se observada a presença de material suspenso no
mar, a retirada deverá ser imediata.
e) O limite de velocidade de 30km/h deverá ser atendido, a fim de evitar emissão de particulados na circulação dos
veículos.
f) As vias de acesso aos berços e pátios deverão ser varridas frequentemente, e quando necessário, a umectação deverá ser
introduzida para controle de particulados em suspensão no decorrer de toda a operação, realizando um planejamento dos
horários de maneira a minimizar os impactos causados à qualidade do ar na área portuária.
g) Durante a limpeza dos resíduos de operação, utilizar máquinas em bom estado de conservação, com a manutenção em
dia, de preferência utilizar varredeira mecânica, e complementarmente, dependendo do tipo de material, deve-se varrer
manualmente com a remoção imediata.
h) Operar com caminhões e caçambas em adequado estado de conservação, respeitando sua capacidade de carga e
mantendo condições que impeçam o transbordamento ou queda de material, inclusive durante a movimentação e
circulação na área portuária.
i) A umectação da carga, das pilhas ou das áreas de movimentação poderá ser requerida pela CDC, quando tecnicamente
compatível com o produto, mediante utilização de sistema de aspersão de água ou outro método adequado, visando
reduzir a emissão e o arraste de material particulado durante a movimentação e o armazenamento. Quando armazenada
em pátio, poderá ser requerida também a cobertura da carga.
j) Quando as medidas adotadas se mostrarem insuficientes para o controle da dispersão de particulados, a CDC poderá
requerer medidas complementares, tais como torres de spray (pulverizadores), barreiras contra a ação dos ventos ou
outros sistemas de controle compatíveis com as características da operação.
k) A umectação da área operacional deverá ser periódica, de no mínimo duas (02) vezes ao dia, ou sempre que a CDC,
entender a necessidade de realizar uma umectação extra.
l) Em casos onde sejam necessárias formações de pilhas de materiais (cargas a granel), as mesmas deverão ser umectadas
ou a carga deverá ser coberta, para que minimize a emissão significativa de particulados, sob pena de paralisações de
operações.
m) Todo procedimento que utilizar água deverá ser controlado para evitar a formação de lama ou carreamento de efluente
para o mar.
n) As condições meteorológicas deverão ser acompanhadas durante a movimentação da carga, especialmente quanto à
direção e velocidade dos ventos. Quando constatadas condições que favoreçam a dispersão significativa de material
particulado, deverão ser reforçadas as medidas de controle e, quando necessário, interrompida temporariamente a
movimentação até o restabelecimento de condições adequadas.
o) Deverão ser adotadas medidas para evitar a exposição desnecessária de trabalhadores, usuários e demais pessoas à
dispersão de material particulado, mediante controle da emissão na fonte, delimitação e sinalização da área e restrição de
acesso, quando necessária. Caso seja constatada dispersão significativa para áreas adjacentes, deverão ser reforçadas as
medidas de controle ou interrompida temporariamente a movimentação da carga.
p) O operador portuário deverá dispor de meios próprios ou de empresa especializada para atendimento a eventual queda
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ou dispersão de carga no ambiente marinho, com recursos humanos, equipamentos e meios operacionais compatíveis
com a natureza da carga e com as ações de contenção, recolhimento e limpeza necessárias.
A CDC poderá solicitar o reforço das medidas de controle ou a adoção de medidas adicionais em função das
características da carga, das condições meteorológicas, da localização da operação ou da constatação de emissão,
derramamento ou outro impacto ambiental.
 
6. MEDIDAS DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR E DA ÁGUA
Nas operações com granéis sólidos, o monitoramento da qualidade do ar e da água marinha deverá ser realizado pelo
operador portuário, considerando as características da carga, a duração e as condições da operação e os potenciais
impactos ambientais associados, antes do início, durante a fase intermediária e ao final da operação.
No monitoramento da qualidade do ar , deverão ser considerados, no mínimo, 02 (dois) pontos de amostragem ,
sendo 01 (um) localizado na área potencialmente influenciada pela operação e 01 (um) ponto de controle fora da
influência direta da operação.
A definição e o posicionamento dos pontos deverão considerar as características da carga e da operação, as fontes
potenciais de emissão e as condições meteorológicas, especialmente a direção e velocidade dos ventos, buscando
representar adequadamente a dispersão de material particulado.
Os parâmetros a serem monitorados deverão ser definidos considerando as características da carga e os potenciais
impactos associados à operação, tendo como referência os poluentes atmosféricos previstos na legislação ambiental
aplicável, contemplando, quando pertinente, Partículas Totais em Suspensão – PTS, Material Particulado – MP10 e
MP2,5 e demais parâmetros relacionados às características da operação.
A avaliação dos resultados deverá observar os padrões nacionais de qualidade do ar vigentes, estabelecidos pela
Resolução CONAMA nº 506/2024 e suas alterações, bem como demais normas técnicas e ambientais aplicáveis.
Para o monitoramento da qualidade da água marinha , deverão ser estabelecidos, no mínimo, 03 (três) pontos de
amostragem, sendo 01 (um) próximo à proa da embarcação, 01 (um) próximo à popa e 01 (um) ponto de controle fora
da influência direta da operação.
A definição dos pontos e dos parâmetros de qualidade da água deverá considerar as características da carga, a posição da
embarcação e as condições locais que possam influenciar a dispersão ou o carreamento do material, observando-se como
referência a Resolução CONAMA nº 357/2005 e suas alterações , especialmente os padrões aplicáveis às águas salinas,
sem prejuízo de outros requisitos ambientais pertinentes.
Os relatórios dos monitoramentos deverão ser encaminhados à CODSMS, em formato eletrônico, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis após a conclusão da operação, contendo, no mínimo, identificação da carga e da operação, localização
dos pontos de amostragem, parâmetros analisados, metodologia empregada, resultados obtidos e respectiva avaliação.
Nos monitoramentos da qualidade do ar, deverão ser registradas também as condições meteorológicas observadas durante
as medições, especialmente direção e velocidade dos ventos.
 
7. RESULTADOS ESPERADOS

controlar e minimizar a emissão e dispersão de material particulado;
prevenir derramamentos e o lançamento de carga ou resíduos no solo e no ambiente marinho;
manter as áreas utilizadas na operação em condições adequadas de limpeza;
assegurar o monitoramento ambiental das operações;
reduzir a exposição de trabalhadores, usuários e demais pessoas presentes na área de influência da operação aos
impactos decorrentes da movimentação de granéis sólidos;
prevenir e minimizar os impactos ambientais associados às operações com granéis sólidos

 
8. DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Termo de Compromisso da operação, quando aplicável;
informações e documentos relativos à carga;
procedimento de prevenção e controle de emissão de particulados;
procedimento de monitoramento da qualidade do ar e da água marinha;
informações relativas aos recursos previstos para atendimento a eventual queda ou dispersão de carga no ambiente
marinho, quando aplicável;
registros de inspeção/fiscalização;
relatórios de monitoramento ambiental.

 
9. ATIVIDADES CRÍTICAS
a) receber a informação referente à movimentação de carga a granel;
b) verificar a apresentação do Termo de Compromisso e dos documentos aplicáveis à carga e à operação;
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c) verificar, quando se tratar de carga perigosa, a documentação, identificação e demais requisitos específicos aplicáveis;
d) verificar a implementação das medidas de prevenção e controle ambiental previstas para a operação;
e) acompanhar as condições da operação, especialmente quanto à emissão de particulados, derramamento ou queda de
carga, condições meteorológicas e efetividade das medidas de controle;
f) verificar a manutenção das condições de limpeza da área durante a operação e a retirada dos remanescentes de carga
após sua conclusão;
g) verificar a adequada destinação dos resíduos gerados na operação, conforme os procedimentos aplicáveis;
h) comunicar à CODSMS as irregularidades ou ocorrências ambientais identificadas.
 
10. CUIDADOS

observar continuamente as condições de dispersão de particulados, especialmente quando houver alteração da
direção ou intensidade dos ventos;
evitar a exposição desnecessária de trabalhadores, usuários e demais pessoas presentes na área de influência da
operação, adotando, quando necessário, delimitação, sinalização ou restrição de acesso à área;
os trabalhadores diretamente envolvidos na operação deverão utilizar os EPIs adequados aos riscos identificados,
sob responsabilidade dos respectivos empregadores;
o fornecimento e a fiscalização do uso dos EPIs pelos Trabalhadores Portuários Avulsos – TPAs caberão ao
OGMO, no âmbito de suas atribuições;
evitar derramamento, queda ou carreamento de carga para o solo, sistema de drenagem ou ambiente marinho;
quando houver dispersão significativa de particulados para áreas adjacentes, deverão ser reforçadas as medidas de
controle e, quando necessário, interrompida temporariamente a movimentação;
qualquer ocorrência ambiental deverá ser imediatamente comunicada à CDC, cabendo ao responsável pela
operação adotar as medidas iniciais de controle e resposta.

 
11. AÇÕES CORRETIVAS
Quando identificada emissão excessiva de particulados, derramamento ou queda de carga, carreamento de material ou
outra condição ambiental inadequada, o operador portuário deverá adotar imediatamente as medidas necessárias à
correção da situação e ao reforço dos controles ambientais.
Quando as medidas adotadas se mostrarem insuficientes, a CDC poderá solicitar controles adicionais e, diante de situação
com potencial de impacto ambiental relevante, determinar a interrupção temporária da operação até o restabelecimento
das condições adequadas.
Em caso de queda ou dispersão de carga no ambiente marinho, deverão ser imediatamente adotadas as medidas
necessárias à contenção, recolhimento e limpeza da área afetada, mediante utilização dos recursos previstos para
atendimento à operação.
As ocorrências ambientais deverão ser comunicadas à CODSMS e tratadas conforme os procedimentos aplicáveis do
SGA.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 10662815 e o código CRC 7CE93017.

Referência: Processo nº 50900.001756/2025-67 SEI nº 10662815

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668921 - http://www.docasdoceara.com.br/
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